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Com a maior parte das negociações coletivas  
encerradas, engenheiros obtiveram, além de  
reajuste, aumento real de até 2,5%. Conquistas  
contemplam cerca de 100 mil profissionais.

Páginas 4 e 5

Campanhas  
salariais 2013 têm  
balanço positivo

Assinatura de convenção coletiva com a Fiesp, em 10 de maio.

Reunião de negociação em 13 de junho entre SEESP e Dersa.

Campanha salarial na Emae, em 13 de junho.

Acordo aprovado em assembleia na CPTM, em 23 de maio.

Audiência no TRT em 1º de agosto garante vitória na CET.
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Editorial

Eng. Murilo Celso
de Campos Pinheiro
Presidente

Garantir mão de obra especializada às 
localidades é uma necessidade impe-
rativa que a categoria, por meio de 
seus sindicatos e da Federação Nacio-
nal dos Engenheiros (FNE), vem de-
fendendo há tempos. Tal providência 
é fundamental, por exemplo, para que 
se possa dar cabo da tarefa de univer-
salizar o serviço essencial de sanea-
mento ambiental, o que exige a elabo-
ração de planos municipais para o 
setor. A luta da categoria pela imple-
mentação efetiva da engenharia públi-
ca, criada pela Lei 11.888/08, que 
prevê a assistência técnica à população 
de baixa renda, faz ainda parte da 
compreensão da urgência em prover 
esse atendimento à população. 
Assim, é com bons olhos que vemos o 
despertar do governo sobre essa deman-
da. No entanto, nada justifica a importa-
ção de engenheiros para resolver o pro-
blema. É preciso aproveitar a mão de obra 
qualificada disponível no País, sendo 
necessário que os municípios realizem 
concursos públicos oferecendo remune-
ração justa para contratar os profissionais. 
Essa deve ter como referência o piso da 
categoria definido pela Lei 4.950-A/66, 

que equivale a nove salários mínimos 
para jornada de oito horas, ou seja, atual
mente, R$ 6.102,00.  Necessário ainda 
que, além desse ganho mínimo inicial, 
estabeleçam-se planos de carreira que 
valorizem o profissional e o mantenham 
no serviço público a bem da população. 
Encaminhamento positivo em relação a 
isso tramita no Congresso na forma  
do Projeto de Lei da Câmara (PLC)  
nº 13/2013, aprovado em 7 de agosto na  
Comissão de Assuntos Sociais (CAS) 
do Senado e agora à espera de aprecia-
ção pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ). A proposta 

acrescenta parágrafo único ao artigo  
1º da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966, caracterizando como essenciais 
e exclusivas de Estado as atividades 
exercidas por engenheiros, arquitetos e 
engenheiros agrônomos, ocupantes de 
cargo efetivo no serviço público federal, 
estadual e municipal.  Medida mais 
produtiva seria, na nossa avaliação, que 
o governo trabalhasse pela aprovação da 
matéria, agindo no sentido que dotar as 
administrações, inclusive a União, de 
quadros qualificados e comprometidos 
com o desenvolvimento nacional e o 
bem-estar da população brasileira.

Importar engenheiros é saída equivocada 
Após a polêmica envolvendo a contratação de médicos estrangeiros para suprir a carência de 

atendimento nas periferias das cidades e regiões mais distantes do País, o governo federal estaria pensando 

em tomar medida semelhante em relação aos engenheiros, conforme divulgado por vários veículos de comu-

nicação no dia 11 de agosto. A proposta, segundo publicado, visaria dotar as administrações municipais de 

quadros capacitados que possam elaborar projetos técnicos, essenciais ao repasse de verbas federais. 

É preciso aproveitar  
a mão de obra 
qualificada disponível 
no País, sendo 
necessário que os 
municípios realizem 
concursos públicos 
oferecendo
remuneração justa.
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Opinião

Sua art pode beneficiar o Sindicato dos Engenheiros
Ao preencher o formulário da ART, não es-
queça de anotar o código 068 no campo “en-
tidade de classe”. Com isso, você destina 16% 
do valor para o SEESP. Fique atento: o cam-
po não pode estar previamente preenchido.

O tema foi abordado pelo secretário de 
Políticas e Programas de Pesquisa e De-
senvolvimento do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI), Carlos 
Nobre, durante debate inicial para a elabo-
ração do Plano Nacional de Energia 2050 
do Ministério de Minas e Energia (MME), 
em 15 de maio último. Segundo ele, em tal 
horizonte, pode-se imaginar o Brasil com 
80% de energia renovável, sendo que o 
percentual atual é de 45,3%.

O Plano Decenal de Expansão de Ener-
gia 2021 (PDE2021), elaborado pela 
Empresa de Pesquisa Energética (EPE), 
órgão do MME, publicado em janeiro de 
2013, apresenta as expectativas e possibi-
lidades em relação à biomassa de cana-de-
-açúcar, mas não responde à questão cen-
tral relativa às condições necessárias para 
que haja investimentos nesse setor por 
empreendedores privados.

Se a previsão do MME é que em 2021 a 
capacidade instalada do setor sucroalcoolei-
ro seja de 17,4GW, representando um poten-
cial de 10,2GWmed para comercialização, 
7,2GWmed  seriam utilizados para consumo 
próprio, ou seja, 41% da potência instalada, 
o que é razoável. No entanto, comercializar 
apenas 2,2GWmed, conforme também prevê 
o PDE 2021, parece totalmente incoerente, 
mesmo considerando um baixo fator de 
disponibilidade, pois representa uma ociosi-
dade de quase 80% da capacidade instalada 
para exportação de energia para a rede ou 
consumidores externos.

A nossa proposta é que o governo ouça 
os seus técnicos, na sua grande maioria 
capacitada e com profundo conhecimento 
da matéria, e considere os seus estudos 
como a base para o estabelecimento de uma 
efetiva política energética de Estado e de 
longo prazo, que suplante as atuais medi-
das, calcadas em casuísmos políticos e em 
intervenções pontuais que geram novas 
distorções e incertezas no setor.

Tal política deve ser planejada, exequível 
e com metas claramente definidas em 
curto, médio e longo prazos, ficando fora 
do alcance de ações intervencionistas do 
governante de plantão. A instabilidade 
institucional existente no momento pode 
nos remeter a um sistema operacional caó
tico, baseado em ações e acordos bilaterais 
pontuais entre  grandes consumidores, 
distribuidoras e geradoras de energia.

Paulo Augusto Soares é engenheiro  
químico e diretor da Delegacia Sindical  
do  SEESP no Grande ABC

País precisa de política 
energética efetiva
Paulo Augusto Soares

A falta de um planejamento de longo prazo para o setor 
energético nacional associado a uma visão de estabilidade do arcabou-
ço jurídico-institucional pelo mesmo período é um dos principais 
entraves à retomada de investimentos na geração de eletricidade. Os 
recentes acontecimentos, amplamente divulgados pela mídia, mostram 
claramente a necessidade de diversificação da matriz e a opção da 
sociedade por manter e ampliar a participação de fontes renováveis. 
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O saldo revelou o acerto na análise 
que indicava perspectiva positiva para 
as negociações neste ano. A despeito 
do baixo crescimento econômico, du-
rante o seminário de abertura do pro-
cesso, em abril último, especialistas 
apontaram o cenário propício a bons 
acordos e convenções coletivas de tra-
balho. Com uma conjuntura sindical no 
Brasil extremamente favorável e o saber 
negocial acumulado pelo SEESP ao 
longo dos anos, confirmou-se a expec-
tativa de que em 2013 se obtivesse re-
sultado semelhante ao de 2012 – melhor 
ano da história da entidade.

Destacando essa vitória pelo segundo 
ano consecutivo, o advogado Jonas da 
Costa Matos, coordenador do Departa-
mento Jurídico do sindicato, lembra 
ainda que foram mantidas cláusulas 
econômicas e sociais conquistadas ante-
riormente em todos os segmentos. Entre 
elas, as relativas à atualização e qualifi-
cação profissional, com liberação do 
trabalho de 12 dias por ano sem prejuízo 
da remuneração para participação de 
cursos, seminários, congressos técnicos; 

elevação do percentual para pagamento 
de horas extras; verba para bolsa de es-
tudos, entre outras. 

Na avaliação de Murilo Celso de Cam-
pos Pinheiro, presidente do SEESP, os 
resultados se devem à unidade da catego-
ria, sua capacidade de organização, luta 
e interlocução. “Isso faz com que espe-
lhemos o ano passado”, ressalta. Ele sa-
lienta também que na campanha, “sempre 
pensamos na saúde da empresa e do en-
genheiro”, cuja valorização mútua é es-
sencial. “Uma coisa está relacionada a 
outra”, diz. Ainda de acordo com sua 
visão, o balanço positivo aponta o acerto 
do sindicato nessa compreensão e em 
apostar no diálogo para avanços e supe-
ração dos desafios enfrentados.

Até o fechamento desta edição, ha-
viam sido firmados ou aprovados 15 
acordos com companhias tanto do setor 
privado quanto público, além de três 
convenções – com os representantes 

patronais Fiesp (indústria), Fecomércio 
(comércio) e Sinaenco (consultoria). 
Cerca de 100 mil engenheiros no Estado 
de São Paulo serão contemplados – de 
um universo de quase 200 mil. Além de 
aumento real sobre os salários, houve 
ganhos também sobre os benefícios em 
várias empresas, como auxílio-creche, 
gratif icação de férias, vale-refeição, 
vale-alimentação ou cesta básica e ou-
tros. Em alguns casos, inclusive, signi-
ficativamente superiores a 2,5%. Na 
média, os reajustes sobre esses itens 
variaram entre 10% e 15%. Na Compa-
nhia de Saneamento Básico de São 
Paulo (Sabesp), situaram-se entre 10% 
e 21,5%. Na estatal, o acordo foi fecha-
do após a empresa melhorar, em audi-
ência no Tribunal Regional do Trabalho 
(TRT), sua contraproposta, inclusive 
quanto às cláusulas econômicas. O im-
passe havia motivado greve da categoria 
no dia 4 de junho último.

Assinatura de convenção coletiva pelo SEESP e Sinaenco, em 16 de julho último.

Engenheiros conquistam aumento real na maioria das negociações
Soraya Misleh
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Fax: (14) 3422-2062 – E-mail: seespmar@uol.com.br. PINDAMONHANGABA: R. Dr. Rubião Junior, 192 – 3º andar – sala 32 – CEP: 12400-450 – Tel./Fax: (12) 3648-8239 – E-mail: pinda@seesp.org.br. PIRACICABA: R. Benjamin Constant, 
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Em 2013, quase a totalidade das campanhas salariais da categoria já se 
encerrou – e com a garantia de ganhos reais sobre os vencimentos, a maior 
parte de 2,5%. O principal termômetro foi o Índice de Preços ao Consu-
midor da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (IPC-Fipe), segun-
do o qual a inflação acumulada entre 1º de maio de 2012 e 30 de abril de 
2013 ficou em 5,37% (período considerado para data-base em 1º de maio, 
predominante na categoria; para 1º de junho, o percentual foi de 5,11%). 
O reajuste somou, na média, 8% (veja tabela completa na página 5). 

Até o momento, foram 
aprovados ou assinados  
15 acordos e três 
convenções coletivas de 
trabalho. Cerca de 100 mil 
profissionais da categoria 
serão contemplados  
com ganhos obtidos.
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*Acordos aprovados em assembleias gerais extraordinárias, mas ainda não assinados.

Acordos e convenções coletivas de trabalho aprovadas/assinadas
Data-base
1º de março
1º de maio
1º de maio
1º de maio
1º de maio
1º de maio
1º de maio
1º de maio
1º de maio
1º de maio
1º de maio
1º de maio
1º de junho
1º de junho
1º de junho
1º de junho
1º de junho
1º de junho

Assinatura em
21/6
29/7
aprovado*
aprovado*
aprovado*
aprovado*
19/6
27/6
13/6
10/5
12/6
16/7
4/7
aprovado*
29/7
4/7
29/7 
aprovado*

% reajuste
8,56% (2,5% de aumento real)
8% (2,5% de aumento real)
8% (2,5% de aumento real)
8,01% (2,5% de aumento real)
7,16% (INPC)
8,01% (2,5% de aumento real)
8% (2,5% de aumento real)
8% (2,5% de aumento real)
7,16% (INPC)
7,16% (INPC)
7,16% (INPC)
8% (2,5% de aumento real)
7,74% (2,5% de aumento real)
7% (1,8% de aumento real)
6,5% (1,35% de aumento real)
7,87% (2,6% de aumento real)
6,53% (1,35% de aumento real)
5,11% (IPC-Fipe)
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Merece ênfase a conquista na Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM). 
Com data-base em 1º de março, os enge-
nheiros alcançaram, após termo aditivo ao 
acordo, assinado em 21 de junho, reajuste 
total de 8,56% (5,91% relativo à reposição 
da inflação do período mais 2,5% de au-
mento real), além de PCCS (Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários), com as devi-
das adequações nos vencimentos, e paga-
mento do piso do engenheiro. Também na 
Empresa Metropolitana de Águas e Energia 
(Emae), cujo acordo foi aprovado em as-
sembleia no dia 9 de agosto, o salário mí-
nimo profissional foi conquistado. Assegu-
rado pela Lei 4.950-A/66, sua garantia é 
uma luta e reivindicação constante do  
SEESP nas negociações coletivas. Em 
empresas em que a categoria já tinha Plano 
de Cargos e Salários, como a Companhia 
Metropolitana de São Paulo (Metrô), hou-
ve o compromisso de sua adequação. Após 
dificuldades em avançar, o acordo com essa 
estatal foi definido em reunião no TRT no 
dia 3 de junho, na qual esteve presente in-
clusive seu presidente, Peter Walker.

Vitória importante a salientar se deu 
também na Companhia de Engenharia de 
Tráfego (CET). Após assegurar em audi-
ência no TRT no dia 1º de agosto percen-
tual de 8,01% sobre os salários de maio 
de 2013 (portanto, com aumento real), 
também ficou estabelecida a continuida-
de de negociação sobre o piso profissional 
e o reconhecimento da existência de 235 
engenheiros no quadro funcional – até 
então, a CET só admitia haver um.

Processo em curso
Com data-base em 1º de junho, conti-

nuam as negociações com as energéticas 
Companhia de Gás de São Paulo (Comgás), 
AES Tietê e AES Eletropaulo. Na Com-
panhia Docas do Estado de São Paulo 
(Codesp), foi assegurada a data-base, e as 
negociações devem ser iniciadas em breve. 

Além da CET, em algumas empresas 
com data-base em 1º de maio, seguem 
estudos sobre itens específicos da pauta 
de reivindicações. Na Sabesp, por exem-

Empresas
CPTM
Metrô
CDHU
CET
Dersa
SPTrans
Sabesp
Cetesb
Usiminas
Fiesp
Fecomércio
Sinaenco
Cesp
CPFL
Cteep
Duke Energy
Elektro 
Emae

Na Cetesb, acordo foi firmado em 27 de junho, com conquista de ganho salarial real.

Engenheiros conquistam aumento real na maioria das negociações
Soraya Misleh

plo, foi estabelecida em acordo a con-
tratação de empresa especializada para 
equalizar os vencimentos a partir de 
fevereiro de 2014, em contraposição aos 
atuais salários regionais; o Plano de 
Cargos e Salários; adicionais de insalu-
bridade e periculosidade; plano de saú-
de; auxílio-creche; e fornecimento de 
cesta de Natal em dezembro de 2013 no 
mesmo valor da cesta básica. 

Ainda com data-base em 1º de maio, 
não foi encerrada a campanha na Va-
lec. E no caso do Sinduscon (constru-
ção civil) e Sinicesp (construção pe-
sada), o SEESP ingressou na Justiça 
com dissídio coletivo de trabalho. Já 
na Telefônica, com data-base em 1º de 
setembro, a primeira rodada de nego-
ciações está prevista para o próximo 
dia 29 de agosto.

Após impasse, engenheiros do Metrô 
asseguraram também compromisso de 
adequação de plano  de cargos e salários.

Negociação na SPTrans culminou  
com reajuste total de 8,01%.
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Tecnologia

Promovida pela Comissão de Ciência e Tec-
nologia, Comunicação e Informática, a sessão 
se deu mediante requerimento dos deputados 
federais Antonio Imbassahy (PSDB-BA) e 
Paulo Abi-Ackel (PSDB-MG). O objetivo 
seria prestar esclarecimentos e discutir o tema, 
face à denúncia recente de esquema de espio-
nagem de usuários da rede no Brasil pelo 
governo dos Estados Unidos – feita pelo ex-
-funcionário da Agência de Segurança Nacio-
nal daquele país, Edward Snowden.

Além da garantia de liberdade de expres-
são e neutralidade da rede, a privacidade dos 
internautas é considerada um dos pilares do 
projeto, visto por especialistas como van-
guarda em âmbito internacional. Na audiên
cia – em que se expressaram divergências 
quanto a alterar ou não o texto em tramita-
ção e sua importância –, Molon afirmou que 
os três pontos principais são inegociáveis.

A ênfase não é gratuita. A proposta en-
frenta ameaças e pressões que podem 
tanto mudar sua configuração como levar 
ao adiamento da votação – como já ocorreu 
várias vezes. Eduardo Neger, presidente 
executivo da Associação Brasileira dos 
Provedores de Acesso, Serviços e Informa-
ções da Internet (Abranet), destaca: “Al-

guns parlamentares apresentaram mudan-
ças de última hora sem discussão, em dois 
pontos. Um no que diz respeito à neutrali-
dade da rede, que para nós é a essência do 
marco civil. O segundo é quanto à obriga-
toriedade de as empresas que prestam 
serviços de internet armazenarem no País 
as informações dos usuários. O tema foi 
pouco debatido, então achamos que não 
deveria ser incluído no projeto.”

O que está em jogo
Sérgio Amadeu, professor da UFABC 

(Universidade Federal do ABC) e membro 
do Comitê Gestor da Internet no Brasil, 
explica que existem dois grandes lobbies 
que têm impedido sua aprovação do modo 
como foi gestado. “Um é das operadoras 
de telecomunicações e outro, da indústria 
de copyright.” Segundo ele, os primeiros 
não querem que a internet continue fun-
cionando com garantia de neutralidade da 
rede. Quem ensina é Renata Mielli, do 
Centro de Estudos da Mídia Alternativa 
Barão de Itararé: “Hoje, você pode subir ou 
baixar um vídeo, navegar no youtube, assis-
tir um filme, fazer uma transação bancária 
ou compra. As empresas de telecomunica-
ções querem mudar o modelo de negócios 
da internet para vender pacotes de serviços, 
para algo muito semelhante à TV por assi-
natura, em que você tem o pacote básico, o 
megaplus” etc.. Com isso, ilustra, o usuário 
teria acesso a um determinado serviço a 
depender do que fosse contratado. “Por 
controlarem os cabos, eles querem deixar 
de ser neutros em relação aos fluxos de in-
formações. Isso para nós é inaceitável, 
porque vai mudar completamente o modo 
como funciona a internet”, atesta Amadeu.

Já os detentores de direitos autorais, ex-
plica ele, “querem evitar que as pessoas 
continuem a compartilhar dados”. Com esse 
intuito, conseguiram a inserção de última 
hora de um parágrafo no artigo 15 que 
“permite a remoção de conteúdo sem ordem 
judicial quando se tratar de suposta violação 
de copyright”. O artigo em questão trata da 
liberdade de expressão. Para assegurá-la, 

determina que provedores não podem ser 
responsabilizados civilmente por conteúdos 
gerados por terceiros, e só terão que retirá-
-los do ar mediante ordem judicial. Com a 
mudança no texto – que, segundo o relator 
do PL, teria atendido pedido do Ministério 
da Cultura, em função de “temores” mani-
festados pela indústria de direitos autorais 
–, fica estabelecida a “censura privada”, 
conforme aponta o professor da UFABC.

Ele lembra que o PL foi resultado de 
ampla discussão em todo o Brasil, receben-
do 2 mil contribuições em sete audiências 
públicas e mais duas rodadas de consultas. 
“Chega a ser até agressivo [fazer uma alte-
ração como essa na reta final].” Conside-
rando a medida um retrocesso, Pedro Ek-
man, do Coletivo Intervozes, alertou duran-
te aula pública sobre o marco civil realizada 
em São Paulo, no dia 23 de julho: “O meca-
nismo funciona para além da proteção do 
direito autoral. O próprio artista às vezes não 
consegue postar sua música ou vídeo porque 
a gravadora não deixa.” Pior ainda, na sua 
concepção, é que a inclusão do parágrafo 
reabre a possibilidade de uma crítica políti-
ca ser proibida em nome do “direito autoral” 
– por exemplo, quando se usa algum trecho 
para realizar o debate democrático. “A lei 
permite esse uso, mas, na dúvida, se alguém 
reclama, o youtube retira”, exemplifica.

Na análise de Mielli, é fundamental haver 
mobilização contra essas alterações e riscos 
e pela votação do marco civil. Ekman con-
clui: “Sua aprovação é extremamente im-
portante para se tentar entender a internet 
como um espaço fundamental de comuni-
cação, e não como um simples negócio.” De 
acordo com ele, com a convergência digital, 
quem controlar os cabos vai controlar toda 
a comunicação que se fizer no mundo. “Isso 
é decisivo para o futuro da democracia.” 
Rita Freire, da Ciranda Internacional de 
Comunicação Compartilhada, resume: 
“Toda vigilância é pouca e toda pressão é 
necessária.” Como parte da mobilização, 
em 22 de agosto, está marcada uma plenária 
do FNDC (Fórum Nacional pela Democra-
tização da Comunicação) em Brasília.

Garantir internet livre e aberta
Soraya Misleh

O Projeto de Lei 2.126/11, que institui o marco civil da in-
ternet, pode ser votado no Plenário da Câmara dos Deputados 
ainda neste mês. Em audiência pública realizada no dia 7 de 
agosto naquela casa, em Brasília, representantes da socieda-
de civil e o relator da proposta, deputado federal Alessandro 
Molon (PT-RJ), defenderam sua apreciação o quanto antes. 

Audiência pública sobre marco civil da internet, realizada em 7 de agosto, em Brasília.

Esse é o objetivo de 
marco civil, cujo projeto 
de lei tramita na 
Câmara dos Deputados. 
Especialistas defendem 
sua aprovação como
forma de assegurar direitos 
dos usuários da rede.
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Engenheiro XXI

Lins
Unilins (Centro Universitário de Lins)
Site: www.unilins.edu.br
E-mail: unilins@unilins.edu.br
Telefone: 0800 771 3200
• MBA em Engenharia de Produção. 

O objetivo do curso é aplicar modelos 
de planejamento, controle e 
coordenação da cadeia produtiva 
baseados na tomada de decisão em 
planos de negócios; a administração 
da cadeia de suprimentos (Supply 
Chain Management), discutindo 
sinergias de transporte, produção e 
vendas e sistemas de qualidade; além 
de consolidar a visão dos 
participantes sobre os múltiplos 
aspectos da distribuição, que 
condicionam muitos pontos 
importantes do desenvolvimento da 
automação integrada de processos. 
Carga total de 400 horas. Vinte e 
quatro parcelas de R$ 390,00, com 
desconto de pontualidade até o dia  
10 de cada mês; ou R$ 433,34. 

São Paulo
VDI – Brasil (Associação de 
Engenheiros Brasil-Alemanha)
Site: www.vdibrasil.com.br
E-mail: vdi@vdibrasil.com.br
Telefone: (11) 5180-2316
• Seminário “Liderança e gestão de 

projetos para engenheiros”. O evento 
acontecerá no dia 18 de setembro, das 
8h30 às 17h30, na AHK (Câmara Brasil-
-Alemanha), na Rua Verbo Divino, 1.488 
– 3º andar – São Paulo/ SP. O objetivo 
desse workshop é oferecer aos gestores e 
equipe os conceitos e ferramentas para 
levá-los a buscar novas alternativas e 
colocar seus planos de ação em prática, 
acompanhando seu progresso e 
mantendo o compromisso com os 
resultados desejados. Valor: R$ 650,00. 
Para associados à VDI, R$ 450,00; 
AHK, R$ 550,00; e Associação 
Brasileira da Infraestrutura e Indústrias 
de Base, R$ 585,00 (inclui material 
didático, dois coffee breaks, almoço e 
certificado de participação).

Instituto Butantan
Site: www.butantan.gov.br
E-mail: saudespimprensa@gmail.com
Telefone: (11) 3066-8701
• MBA em Gestão da Inovação em 

Saúde. É o curso inédito que o 
Instituto Butantan, unidade 
vinculada à Secretaria de Estado da 
Saúde de São Paulo e maior centro 
de pesquisas biomédicas da 
América Latina, está oferecendo a 
vários profissionais da área médica, 
de direito e biológica, entre eles os 
engenheiros biométricos. As 
inscrições foram prorrogadas até o 
dia 30 de agosto. São 60 vagas 
disponíveis, o curso tem duração de 
18 meses e visa capacitar recursos 
humanos para transformar 
pesquisas científicas em práticas 
inovadoras e produtos em saúde, 
com benefícios à população.  
As informações sobre inscrições e 
processo seletivo estão no link 
www.butantan.gov.br/mba.

Sorocaba
Unesp (Universidade Estadual Paulista)
Site: www.unesp.br
E-mail: pgca@sorocaba.unesp.br
Telefone: (15) 3238-3400, 
ramais 3483 e 3403
• Pós-graduação em Ciências 

Ambientais. As inscrições estarão 
abertas de 16 a 30 de setembro, 
exclusivamente pela internet, para os 
cursos de mestrado e doutorado do 
Programa de Pós-graduação em 
Ciências Ambientais da Unesp de 
Sorocaba. O objetivo é formar 
profissionais na área de concentração 
de diagnóstico, tratamento e 
recuperação ambiental, contribuindo 
para a formação qualificada de recursos 
humanos e para o desenvolvimento 
científico-tecnológico do País.  
As informações sobre o edital do 
processo de seleção podem  
ser obtidas no link  
http://migre.me/fGIUA.

Na sua 19ª edição, a Semana 
de Tecnologia Metroferroviária 
reunirá operadoras, dirigentes 
empresariais e profissionais para 
debater questões relacionadas à 
mobilidade urbana nas grandes 
cidades. Organizado pela Associa-
ção dos Engenheiros e Arquitetos 
de Metrô (Aeamesp), o encontro 
terá como tema principal “Os de-
safios da mobilidade sustentável”. 

Semana de Tecnologia 
Metroferroviária discute 
mobilidade urbana

Durante o evento, que acontece de 10 a 
13 de setembro próximo, no Centro de 
Convenções Frei Caneca (Rua Frei Caneca, 
596), na Capital, haverá apresentação de 
trabalhos técnicos com a abordagem de 
modernas práticas de gestão, inovações 
tecnológicas e a aplicação de novas meto-
dologias de trabalho.

Em debate, a necessidade de efetivar 
projetos essenciais ao setor, tais como a 
implantação da Política Nacional de Mo-
bilidade Urbana, e ampliar a participação 
do setor público e da iniciativa privada no 
financiamento dos projetos de expansão da 
malha metroferroviária do País.

Para mais informações sobre o evento, in-
clusive sobre os valores para participação, en-
trar em contato pelo telefone (11) 3287-4565 
ou pelo e-mail eventos@aeamesp.org.br.  
A programação completa está no link  
http://migre.me/fFUxe. As inscrições po-
dem ser feitas no site www.aeamesp.org.br.

Cursos
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Canteiro

O presidente do sindicato, 
Murilo Celso de Campos Pinhei-
ro, entregou ao presidente do 
Conselho Regional de Engenha-
ria e Agronomia de São Paulo 
(Crea-SP), Francisco Kurimori, 
no dia 9 de agosto, documento 
solicitando ao órgão que tome as 
providências cabíveis para asse-
gurar aos engenheiros o exercício 
das atividades a eles atribuídas 
pela legislação.

O alerta foi provocado pela 
Resolução nº 51 do Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU), 
de julho de 2013, que define, em 
seu artigo 2º, as atribuições que 
são privativas desses profissio-
nais, entre as quais: projetos ar-
quitetônico de edificação ou de 
reforma, urbanístico e de parce-
lamento do solo mediante lotea-
mento, de sistema viário urbano, 

de arquitetura paisagística e de 
acessibilidade, iluminação e ergo-
nomia em edificações e no espaço 
urbano; e ainda a coordenação de 
equipes de planejamento urbano 
ou de regularização fundiária.

Pinheiro observa que a maté-
ria traz incumbências coinciden-
tes com as dos engenheiros, 
previstas na Lei 5.194/1966, que 
dispõe em seu artigo 7º sobre as 

atividades e atribuições do pro-
fissional da categoria, como o 
planejamento ou projeto, em 
geral, de regiões, zonas, cidades, 
obras, estruturas, transportes, 
explorações de recursos naturais 
e desenvolvimento da produção 
industrial e agropecuária; e es-
tudos, projetos, análises, avalia-
ções, vistorias, perícias, parece-
res e divulgação técnica.

Valorização imediata do ser-
vidor público municipal. Essa 
foi a reivindicação do ato que 
reuniu engenheiros e demais 
categorias de nível universitário 
da Prefeitura Municipal de São 
Paulo, em frente à sede da ad-
ministração, no dia 6 de agosto. 
Os profissionais querem a re-
composição das perdas salariais 
dos últimos dez anos e um plano 
de carreira. Durante o protesto, 
uma comissão de funcionários 
foi recebida pelo assessor espe-
cial Christy Ganzert Pato e pelo 
coordenador da assessoria de 
Relações de Trabalho da Secre-
taria Municipal de Planejamen-

A Delegacia Sindical do SEESP 
em Campinas está organizando 
uma série de palestras para este 
segundo semestre. Os eventos 
começam no dia 29 de agosto 
com o tema “A telepresença 
como ambiente de comunicação 
e educação”, com o professor e 
engenheiro Gilberto Oliani, dire-
tor de educação a distância e 
tecnologias de informação e co-
municação da Universidade Es-
tadual de Campinas (Unicamp). 
No dia 26 de setembro, entra em 
pauta “Sustentabilidade em em-
presas”, com apresentação de 
Adriana Leles, gestora de susten-

SEESP defende atividades da 
categoria junto ao Crea-SP

Murilo Pinheiro aponta riscos aos engenheiros com resolução  
do Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

Entre as reivindicações dos servidores, pagamento  
das perdas salariais dos últimos dez anos.
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Engenheiros participam de ato unificado 
na Prefeitura de São Paulo

to, Orçamento e Gestão (Sem-
pla), Walter Mesquita Hupsel. 
Eles informaram que a questão 
ainda está em estudo.

Para a delegada sindical do  
SEESP, Cyra Malta Olegário da 
Costa, que participou da manifes-
tação, é preciso somar forças com 
os demais profissionais. “Sofremos 
a mesma desvalorização”, ressalta.

Outro item reivindicado é o 
estabelecimento de um piso sa-
larial para todas as carreiras de 
nível universitário, tomando-se 
como base o dos engenheiros, 
conforme a Lei 4.950-A/66, que 
é de nove salários mínimos para 
jornada de 40 horas semanais.

tabilidade e assessora de diretoria 
da Sociedade de Água e Abaste-
cimento de Campinas (Sanasa). 
Em 8 de outubro, o médico 
Francisco Vianna Oliveira Filho 
falará sobre “Longevidade e saú-
de”, “Novidade da medicina re-
generativa”, “Medicina ambien-
tal” e “Intoxicação por metais 
pesados e tóxicos ambientais”. 

Os eventos são gratuitos e 
serão realizados na sede da de-
legacia (Avenida Júlio Diniz, nº 
605, Jardim Nossa Senhora 
Auxiliadora), sempre a partir 
das 18h. Mais informações pelo 
telefone (19) 3368-0204.

Campinas prepara palestras  
para o segundo semestre 

A Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) do Senado aprovou, 
no dia 7 de agosto, o relatório da 
senadora Ana Amélia (PP/RS), 
favorável ao Projeto de Lei da 
Câmara (PLC) nº 13/2013, que 
acrescenta parágrafo único ao ar-
tigo 1º da Lei nº 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966, caracterizando 
como essenciais e exclusivas de 
Estado as atividades exercidas por 
engenheiros, arquitetos e enge-
nheiros agrônomos, ocupantes de 
cargo efetivo no serviço público 
federal, estadual e municipal. Se-
gundo informação da Secretaria da 
Comissão, o texto foi aprovado 
sem qualquer alteração e segue, 
agora, para apreciação na Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) da Casa.

Em seu relatório, a senadora 
gaúcha avaliou que, tendo a pers-

Carreira de Estado para engenheiro  
é aprovada em Comissão do Senado

pectiva de um futuro mais próspero 
para o País, torna-se necessário 
“cada vez mais contar com esses 
profissionais, responsáveis pela 
edificação de uma infraestrutura 
que permite o desenvolvimento em 
todos os sentidos, incluída a susten-
tabilidade e todas as políticas com 
vistas a levar o Brasil a se tornar um 
país de primeiro mundo”.  

FNE
No dia 15 de julho, o presidente 

da Federação Nacional dos Enge-
nheiros (FNE) e do SEESP, Murilo 
Celso de Campos Pinheiro, havia 
conversado com a senadora, em 
Brasília. Na ocasião, ele apontou a 
importância da aprovação do PLC, 
de autoria do deputado federal José 
Chaves (PTB-PE), como forma de 
valorizar e melhorar as condições 
de trabalho dos engenheiros.

A Associação dos Engenhei-
ros Estatutários do Estado de 
São Paulo (Assengesp) entre-
gou ao coordenador da Asses-
soria Especial de Assuntos 
Estratégicos do Governo de São 
Paulo, João Carlos Meirelles, 
no dia 7 de agosto, documento 
pleiteando o realinhamento de 
salários com os engenheiros 
celetistas e ambientalistas da 
administração estadual. 

Segundo o presidente da asso-
ciação, Paulo Costantini, para 
maior clareza das perdas dos es-
tatutários, foi entregue, também, 
um estudo revelando que em dez 
anos, de 1993 a 2013, esses pro-
fissionais acumularam perdas 
salariais superiores a 2.000%. 

Estatutários 
entregam estudo de 
defasagem salarial  
a governo paulista


